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RELATÓRIO

A EXMA. SRA JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES (RELATORA CONVOCADA): Trata-se de embargos de declaração opostos por MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA (fls. 645/653) em face de acórdão proferido por esta 3ª Turma do TRF/1ª Região que, por unanimidade, negou seguimento à sua apelação, assim ementado:
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. APELAÇÃO DE TERCEIRA PREJUDICADA NÃO CONHECIDA. RETROCESSÃO. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. REFORMA DA SENTENÇA E FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO CONFORME O LAUDO PERICIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS E DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. Ao se insurgir contra sentença que, acolhendo o valor ofertado, negou crédito à perícia judicial, a terceira prejudicada, longe de discutir a justeza da indenização fixada pelo julgador a quo, cuidou de temas estranhos à lide expropriatória, daí a ausência de interesse recursal. Estando as razões de impugnação completamente dissociadas dos fundamentos da sentença, não se conhece da apelação de Maria do Socorro de Oliveira. 

2. Instituto por meio do qual o bem desapropriado é revertido ao patrimônio do antigo proprietário, a retrocessão tem lugar quando o Estado dá ao imóvel destinação que não atende ao interesse público, mas o pedido deve ser formulado em ação própria. A desapropriação, demanda de estreito âmbito cognitivo, não comporta a discussão de questões outras que não as relacionadas ao valor da indenização e eventuais vícios do processo. 

3. Reforma da sentença e fixação da indenização de acordo com o laudo oficial, tradutor da realidade imobiliária da região, equidistante dos interesses das partes e elaborado por profissional presumidamente da confiança do Juízo conforme os critérios técnicos e regramentos legais a respeito da matéria. 

4. Os juros compensatórios, devidos ainda que o imóvel seja improdutivo, incidem na espécie à razão de 12% (doze por cento) ao ano, desde a imissão na posse (Súmulas 408/STJ e 618/STF), tendo como base de cálculo a diferença eventualmente apurada entre o valor da indenização e 80% (oitenta por cento) da oferta.

5. Os juros moratórios, admissíveis se houver pagamento por precatório — quando a indenização for superior à oferta —, e atrasado, são devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, na forma do art. 15-B, acrescentado ao Decreto-Lei 3.365/41, pela Medida Provisória 1.901-30, de 24/09/1999 (atualmente sob o n. 2.183-56, de 24/08/2001).

6. Transitada em julgado a sentença, poderão os expropriados, deduzidos os tributos e multas incidentes sobre o imóvel, requerer o levantamento dos valores indenizatórios, tudo com a devida observância das normas de regência do rito especial da desapropriação (art. 16 da LC 76/93).

7. Invertidos os honorários de sucumbência, a fixação da verba em 4% (quatro por cento) da diferença entre oferta e indenização remunera condignamente o trabalho dos advogados, além de atender ao disposto no art. 27, §1º, do Decreto-lei 3.365/1941.

8. Apelação de Maria do Socorro de Oliveira não conhecida. Apelação do INCRA desprovida. Apelação de Construtora Poty Ltda. e Edson Tajra Melo provida em parte.

De acordo com a embargante, a negativa de seguimento ao seu recurso de apelação retrata erro material cuja supressão se impõe, reconhecendo-se a necessidade de sua citação e consequente exclusão da fração correspondente à meação que lhe pertence. 

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES (RELATORA CONVOCADA): Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do CPC, para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Não há no julgado embargado qualquer erro material que deva ser corrigido. O que pretende a embargante, claramente, é revolver matéria já definida pelo aresto impugnado. Sua insatisfação, todavia, deve ser manifestada pelo manejo de outros recursos previstos na lei processual. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios, que não constituem instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.

Enfim, se a embargante se considera injustiçada, resta-lhe aviar o recurso cabível perante a instância recursal competente para rever a decisão embargada.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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